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ATA DA 41ª (QUADRAGÉSIMA 

PRIMEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

DO 2° (SEGUNDO) PERÍODO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ – RJ. 

 
 

Aos nove dias do mês de dezembro do ano de dois mil e quatorze, no Salão 

Nobre da Câmara Municipal de Itaguaí, sito à Rua Amélia Louzada, nº 277 

– Centro, reuniram-se os Senhores Vereadores para a 41ª Sessão 

Extraordinária do 2º período do ano de 2014. Procedida a chamada nominal, 

responderam presente os seguintes Vereadores: Nisan César dos Reis Santos 

– Presidente; Marco Aurélio de Souza Barreto –Vice Presidente; Mirian 

Pacheco da Silva – 2ª Vice Presidente;  Vicente  Cicarino Rocha – 3º Vice 

Presidente;   Noel Pedrosa de Mello – 1º Secretário;  Carlos Eduardo Kifer 

Moreira Ribeiro – 2º Secretário; Abeilard Goulart de Souza Filho; Eliezer 

Lage Bento; Genildo Ferreira Gandra; Jailson Barboza Coelho; Jorge Luís 

da Silva Rocha; José Domingos do Rozário; Luiz Fernando de Alcântara; 

Alfredo de Souza Pinto; Roberto Lúcio Espolador Guimarães; Silas Cabral 

e William Cezar de Castro Padela. Havendo número legal, o Sr. Presidente 

declarou aberta a presente Sessão, passou à Ordem do Dia, solicitando ao 

1° Secretário que realizasse a leitura dos documentos constantes de pauta: 

Primeira Discussão e Discussão Final da Lei n° 3.289, de 09/12/2014: 

Autoriza o Poder Executivo a abertura de créditos adicionais aos órgãos 

Municipais e dá outras providências. O Prefeito Municipal de Itaguaí-RJ; 

Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu Sanciono a seguinte 

Lei: Art.1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Créditos Adicionais, 

mediante transposição, remanejamento ou transferência de Recursos do 

Tesouro e Convênios de uma categoria de programa, criando, se necessário, 

projetos e atividades e naturezas de despesa, com a finalidade de atender 

insuficiência nas dotações orçamentárias, em especial Pessoal e Encargos 

Sociais, inclusive 13º salário, até o valor de R$20.000.000,00 (vinte milhões 

de reais). Art. 2° O crédito de que trata o artigo anterior será compensado 

respaldado pelo art.43, §1º itens I, II e III da Lei 4320 de 17 de março de 

1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro. Art. 3° Esta Lei 

entrará em vigor produzindo efeitos a partir de novembro de 2014, 

revogadas as disposições em contrário. Despacho: Aprovado em 1ª 

Discussão e Discussão Final. Em 09/12/2014. (a) Nisan César dos Reis 

Santos – Presidente. Primeira Discussão e Discussão Final da Lei n° 

3.290, de 09/12/2014: Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 

Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais de Itaguaí, estabelece 

normas de enquadramento, institui tabela de vencimentos e dá outras 

providências. O Prefeito Municipal de Itaguaí-RJ; Faço saber que a Câmara 

de Vereadores aprovou e eu Sanciono a seguinte Lei: Art.1º Fica instituída 
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a reestruturação do Sistema de Carreiras dos Servidores Públicos 

Municipais de Itaguaí no âmbito do Poder Executivo, destinado a organizar 

os cargos públicos de provimento efetivo em Plano de Cargos, Carreiras e 

Vencimentos, fundamentado nos princípios de qualificação profissional, 

observando-se as diretrizes da Lei Orgânica do  Município e o disposto no 

art. 39  da Constituição Federal, com a finalidade de assegurar a 

continuidade da ação administrativa, a eficiência e a eficácia do serviço 

público. Art.2º Este plano aplica-se a todos os servidores efetivos do 

Município de Itaguaí, ressalvada a existência de normas especiais em 

contrário. Art.3°O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos 

Servidores Públicos do Município de Itaguaí, tem por finalidade: I- 

Estimular a profissionalização, a atualização e o aperfeiçoamento técnico 

profissional dos servidores; II- Criar condições para a realização do servidor 

como instrumento de melhoria de suas condições de trabalho; III- Garantir 

o desenvolvimento na carreira de acordo com o tempo de serviço e 

aperfeiçoamento profissional; IV- Assegurar vencimento condizente com os 

respectivos níveis de formação escolar e tempo de serviço; V- Assegurar 

remuneração compatível com o mercado. Art. 4º A reestruturação do 

sistema de carreira dos Servidores Públicos Municipais de Itaguaí tem como 

fundamento a valorização dos profissionais observados: a) A unicidade do 

regime jurídico; b) A manutenção do sistema permanente de formação 

continuada, acessível a todo servidor, com vista ao aperfeiçoamento 

profissional; c) A remuneração compatível com a complexidade das tarefas 

atribuídas ao servidor e o nível de responsabilidade dele exigido para 

desempenhar com eficiência as atribuições do cargo que ocupa. Capítulo II 

- Dos Conceitos Adotados nesta Lei: Art. 5° Para efeito desta reestruturação 

de Cargos, Carreiras e Vencimentos, considera­se: I- Cargo Público Efetivo- 

Conjunto de atribuições e responsabilidades que se cometem a um servidor, 

criado por lei, com denominação própria, atribuições específicas, número 

certo de vagas e vencimento pago pelos cofres públicos municipais, 

destinado a ser preenchido por pessoa aprovada e classificada em Concurso 

Público; II- Cargo Público em Comissão- Conjunto de atribuições e 

responsabilidades que se cometem a um servidor, criado por lei, com 

denominação própria, atribuições específicas, número certo de vagas e 

vencimento pago pelos cofres públicos municipais, de livre nomeação e 

exoneração pelo Prefeito Municipal; III- Grupo- Agrega cargos com mesmo 

nível de escolaridade: Ensino Fundamental (I e II), Ensino Médio, Ensino 

Médio Técnico e Ensino Superior; IV- Efetivo Exercício- Período de efetivo 

trabalho do servidor em benefício da Administração Municipal ou entidade 

cessionária. V- Nível - Indicado por algarismos romanos, dentro dos grupos 

com escala de vencimentos atribuídos a um determinado cargo estabelecido 

a partir de uma tabela única e indissociável que prevê progressão funcional 

por tempo de efetivo exercício. VI- PCCV - Plano de Cargos, Carreiras e 
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Vencimentos; VII- Percentual de Progressão - Índice de 6% (seis por cento) 

aplicável ao vencimento em que se encontra o servidor a cada mudança de 

nível na carreira. VIII- Progressão - Passagem do servidor de seu padrão de 

vencimento para outro, imediatamente superior, dentro da mesma carreira a 

que pertence, automaticamente a cada cinco anos de efetivo exercício. IX- 

Vencimentos - Retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com 

valor fixado em lei. X- Remuneração - Retribuição pecuniária 

correspondente à soma dos vencimentos e vantagens do servidor. XI- 

Proventos - É a retribuição pecuniária a que faz jus o servidor aposentado. 

XII- Pensão - É o benefício pago aos dependentes do servidor falecido. XIII- 

Servidor Público - Toda pessoa natural legalmente investida em cargo 

público, de provimento efetivo ou em comissão, que presta serviço 

remunerado à Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional do 

Município de Itaguaí. XIV- Tabela de Vencimentos - Conjunto organizado 

em Grupos e Níveis de retribuição pecuniária, adotado pelo Poder Executivo 

Municipal. XV- Vantagem Pecuniária - Conjunto de adicionais e 

gratificações de remuneração de natureza pecuniária de caráter individual, 

concedida mediante aquisição de direitos previstos neste PCCV e no 

Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Itaguaí. XVI- Carreira - 

Série de níveis do mesmo grupo operacional semelhantes quanto à natureza 

do trabalho e organizadas segundo o grau de complexidade, qualificação, 

formação e responsabilidade no seu desempenho. XVII- Lotação - é a 

designação da unidade onde o profissional irá desempenhar as suas 

atribuições. Capítulo III - Da Forma de Ingresso nas Carreiras: Art. 6° O 

ingresso às carreiras dos Servidores do Município de Itaguaí ocorre das 

seguintes formas: I- Cargos de provimento efetivo cujos ocupantes atendam 

ao nível de escolaridade exigida; II- Que por força da Constituição Federal 

de 1988 ao serviço público tenham recebido investidura ou enquadramento 

à época. Art. 7° O ingresso em qualquer das carreiras, previstas nesta Lei 

após a Constituição Federal de 1988, dar-se-á exclusivamente por meio de 

concurso público de provas ou de provas e títulos, posicionando-se o 

servidor no nível inicial de cada carreira. Art. 8°A nomeação para cargo de 

provimento efetivo, restringir-se-á ao número de vagas existentes, 

obedecendo rigorosamente a ordem de classificação no concurso público. 

Capítulo IV - Do Desenvolvimento na Carreira: Art. 9° A progressão do 

servidor público dar-se-á em 07(sete) Níveis, e corresponderá a um 

acréscimo de 6% (seis por cento) cumulativo, sobre o vencimento base do 

Nível anterior, conforme a Tabela de Vencimentos constante no Anexo I e 

será concedida automaticamente ao servidor a cada 5 (cinco) anos de efetivo 

exercício. Art. 10. O acréscimo pecuniário adquirido pela progressão 

incorpora-se ao vencimento do servidor. Art. 11. O período aquisitivo para 

a Progressão será suspenso enquanto perdurar as seguintes hipóteses: I- 

Aplicação de penalidade de suspensão conforme previsto no Estatuto dos 
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Servidores Públicos do Município de Itaguaí; II- Falta ao serviço, sem 

justificativa, conforme previsto no Estatuto. III- Concessão de licença sem 

vencimentos. Parágrafo Único. Retomará a contagem do período para fins 

de obtenção da Progressão, após o término do prazo de suspensão nas 

hipóteses elencadas neste artigo. Capítulo V - Da Criação, Alteração de 

Denominação e Extinção de Cargos: Seção I - Da Criação de Cargos: Art. 

12. As Secretarias poderão propor ao Chefe do Poder Executivo a criação 

de novos cargos, sempre que necessário e mediante justificativas, 

observados os impedimentos e as restrições legais incidentes. §1º Da 

proposta de criação de novos cargos deverão constar: I- a denominação dos 

cargos que se deseja criar; II- a descrição das respectivas atribuições; III- o 

nível de escolaridade exigido para provimento do cargo; IV- o vencimento 

correspondente ao primeiro nível da respectiva carreira; V- o quantitativo 

de vagas para cada cargo; VI- a estimativa do impacto orçamentário 

decorrente do aumento de cargos. §2º Cabe à Secretaria Municipal de 

Administração analisar a proposta e verificar: I- Se a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências contidas na presente Lei. II- Se as 

atribuições previstas estão contidas, implícita ou explicitamente, nas 

atribuições de cargos já existentes. §3º A proposta para a criação de novos 

cargos deverá ser encaminhada à Secretaria Municipal de Administração 

que a submeterá à apreciação da Procuradoria Geral do Município para 

análise e parecer; I- Sendo a conclusão da análise favorável, a Secretaria de 

Administração encaminhará a proposta para a criação de novos cargos para 

o Chefe do Poder Executivo, que, estando de acordo encaminhará o 

respectivo projeto de Lei à Câmara Municipal para aprovação. II- Se o 

parecer for desfavorável por inobservância de qualquer dos incisos do artigo 

anterior, a Secretaria Municipal de Administração encaminhará a cópia da 

proposta ao Gabinete do Prefeito, justificando o indeferimento. Art. 13. 

Aprovada a criação de novos cargos, deverão esses ser incorporados à parte 

permanente do quadro de pessoal do Município. Seção II - Das alterações 

das denominações dos cargos: Art.14. Ficam alteradas as denominações e 

os requisitos de acesso dos seguintes cargos, mantendo-se as suas 

respectivas atribuições: I- O cargo de Assistente Administrativo passa a 

denominar-se Agente Administrativo, mantendo-se as atuais atribuições, 

conforme Anexo III da presente Lei, bem como o Ensino Médio como 

requisito de acesso. II- O cargo de Fiscal de Tributos, passa a denominar-se 

Agente Fiscal de Tributos, mantendo-se as atuais atribuições, conforme 

Anexo III da presente Lei. III- O cargo de Eletricista de Manutenção passa 

a denominar-se Eletricista, mantendo-se as atuais atribuições conforme 

Anexo III da presente Lei. Seção III - Da Extinção de Cargos: Art. 15 Ficam 

extintos à medida que vagarem, os seguintes cargos: I- Agente Fiscal de 

Obras; II- Ajudante de Máquinas Pesadas; III- Armador; IV- Atendente; V- 

Auxiliar de Engenharia; VI- Auxiliar de Serviços Administrativos; VII- 
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Calceteiro; VIII- Zelador de Cemitério; IX- Fiscal de Turmas; X - Operador 

de máquinas pesadas; XI- Operador de máquinas leves. XII- Supervisor 

Administrativo; XIII- Supervisor Fiscal de Obras; XIV- Supervisor Fiscal 

de Tributos; XV - Técnico Agropecuário; XVI - Vigia; XVII – Desenhista; 

XVIII- Recreador com carga horária de 30 horas semanais; XIX- Assistente 

Social com carga horária de 16 horas semanais; XX- Fisioterapeuta com 

carga horária de 16 horas semanais; XXI- Nutricionista com carga horária 

de 16 horas semanais; XXII- Psicólogo com carga horária de 16 horas 

semanais; XXIII- Terapeuta Ocupacional com carga horária de 16 horas 

semanais; XXIV- Enfermeiro com carga horária de 20 horas semanais; 

XXV- Enfermeiro plantonista com carga horária de 24x72 horas; XXVI- 

Arquivista com carga horária de 40 horas semanais; XXVII- Procurador do 

Município com carga horária de 20 horas semanais; XXVIII- Biólogo com 

carga horária de 16 horas semanais; XXIX- Farmacêutico com carga horária 

de 16 horas semanais; XXX- Fonoaudiólogo com carga horária de 16 horas 

semanais; XXXI- Nutricionista com carga horária de16 horas semanais; 

XXXII - Nutricionista plantonista com carga horária de 12x60; XXXIII- 

Veterinário com carga horária de 16 horas; XXXIV- Cirurgião Dentista com 

carga horária de 12 horas; XXXV- Cirurgião Dentista com carga horária de 

16horas; XXXVI- Cirurgião Dentista Bucomaxilofacial com carga horária 

de 16 horas; XXXVII- Médico Clínico de Emergência com carga horária de 

12horas; XXXVIII- Médico Obstetra com carga horária de 12 horas; 

XXXIX- Médico Pediatra com carga horária de 12 horas; XL- Médico 

Perito com carga horária de 16 horas; XLI- Médico Pneumologista com 

carga horária de 16 horas; XLII- Médico Psiquiatra com carga horária de 16 

horas; XLIII- Médico Ultrassonografista com carga horária de 16 horas; 

XLIV- Médico Clínica Médica com carga horária de 16 horas; XLV- 

Médico Cirurgião Pediátrico com carga horária de 16 horas; XLVI- Médico 

Cirurgião Geral com carga horária de 16 horas; XLVII- Médico Cirurgião 

Vascular com carga horária de 16 horas. Parágrafo único. Os ocupantes dos 

cargos em extinção passarão a ocupar o quadro suplementar, garantindo-se 

lhes todas as vantagens asseguradas aos demais servidores. Capítulo VI - 

Do Quadro Geral de Cargos: Seção I - Da Composição dos Quadros: Art. 

16. O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Poder Executivo do 

Município de Itaguaí obedece ao regime estatutário, formado por cargos de 

provimento efetivo, essenciais ao funcionamento regular da Administração 

Pública municipal, subdivido nos seguintes grupos por nível de 

escolaridade: I- Grupo Ocupacional Fundamental I (ensino fundamental 

incompleto); II- Grupo Ocupacional Fundamental II (ensino fundamental 

completo); III- Grupo Ocupacional Médio I (médio completo); IV- Grupo 

Ocupacional Médio II (médio técnico); V- Grupo Ocupacional Superior 

(graduação); §1º Cada Grupo Ocupacional possui uma Tabela de 

Vencimentos conforme Anexo I da presente Lei. §2º Integram o Grupo 



536 
 

Ocupacional Fundamental I os cargos efetivos em que um dos requisitos 

para a investidura seja a formação até o 5° ano do Ensino Fundamental, 

conforme atribuição própria. §3° Integram o Grupo Ocupacional 

Fundamental II os cargos efetivos em que um dos requisitos para a 

investidura seja a conclusão do Ensino Fundamental (1º ao 9º ano), 

conforme atribuição própria. §4° Integram o Grupo Ocupacional Médio I os 

cargos efetivos em que um dos requisitos para a investidura seja a conclusão 

do Ensino Médio, conforme atribuição própria. §5º Integram o Grupo 

Ocupacional Médio II os cargos efetivos que tenham como requisito para a 

investidura seja a conclusão do Ensino Médio e curso técnico para cada 

cargo, conforme atribuição própria. §6º Integram o Grupo Ocupacional 

Superior os cargos efetivos em que um dos requisitos para a investidura seja 

a conclusão de curso de Ensino Superior, conforme atribuição própria e 

observadas as tabelas definidas no Anexo II. Seção II - Da Classificação: 

Art. 17. Os atuais servidores do Quadro de Provimento Efetivo serão 

classificados nos cargos previstos nos Anexos I, II e III, de acordo com: I- 

o nível de formação indicado para o cargo ocupado pelo servidor, de acordo 

com o edital do concurso público para o qual o servidor foi aprovado; II- 

vencimento do cargo ocupado pelo servidor dentro do respectivo grupo 

ocupacional; III- nível de escolaridade; IV- tempo de serviço. Art. 18. A 

classificação será efetuada pela Secretaria Municipal de Administração. Art. 

19. Da classificação não poderá resultar redução de vencimento e nem 

redução de vantagens permanentes. Art. 20. Para a classificação em nível na 

Tabela de Vencimentos constantes do anexo I desta lei, contar-se-á o tempo 

de efetivo exercício do servidor prestado nesta Municipalidade em cargo 

efetivo. Art. 21. Aos ocupantes de cargos transformados, serão assegurados 

todos os direitos e vantagens concedidos aos cargos de origem. Seção III - 

Da incorporação: Art. 22. O Servidor que estiver exercendo cargo de 

natureza especial, cargo em comissão ou função de confiança e que, no 

efetivo exercício do cargo ou função de confiança, venha permanecer por 

período continuo de 5 (cinco) anos ou períodos vários cuja soma seja igual 

ou superior a 10 (dez) anos terá assegurado a incorporação do valor do cargo 

ou do símbolo da função de confiança  ou ainda do cargo ou do símbolo do 

cargo em comissão aos vencimentos base do cargo efetivo. Capítulo VII - 

Do Sistema Remuneratório: Seção I - Da Remuneração: Art. 23. A 

remuneração do servidor compreende o vencimento do cargo público e as 

vantagens pecuniárias permanentes ou temporárias estabelecidas em Lei. 

Art. 24. O vencimento base dos diversos cargos regulados por esta Lei, 

corresponderá aos valores indicados no Anexo I. §1º Os vencimentos dos 

ocupantes de cargos públicos são irredutíveis conforme o disposto na 

Constituição Federal. §2º Nenhum desconto, salvo por imposição legal, 

mandado judicial poderá incidir sobre a remuneração dos servidores 

públicos do Município. Art. 25. Os cargos de provimento efetivo do quadro 
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de pessoal do Município de Itaguaí, estão agrupados por níveis de 

escolaridade e vencimentos, de acordo com o Anexo I desta Lei. Art. 26. A 

revisão geral dos vencimentos e salários estabelecidos para os cargos de 

provimento efetivo deverá ser efetuada anualmente, sempre na mesma data 

e sem distinção de índices, por Lei específica de iniciativa do Prefeito e não 

poderá ficar abaixo do estabelecido, pelo índice do INPC (Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor) ou outro que vier a substituí-lo. Parágrafo Único. 

A revisão dos vencimentos mencionada no caput deste artigo ocorrerá 

sempre no mês de janeiro para os servidores alcançados por esta Lei. Seção 

II - Do Vencimento, Das Vantagens Pecuniárias e dos Adicionais: Art. 27. 

Os vencimentos iniciais e a tabela dos cargos efetivos estão definidos por 

Grupos específicos e respectivos Níveis conforme o Anexo I desta Lei, para 

fins de progressão na carreira. Art. 28. A cada cargo de provimento efetivo 

corresponde a um Grupo Ocupacional e uma tabela de Vencimentos sobre 

o qual incidirão todas as vantagens a que o servidor fizer jus. Parágrafo 

Único. O Anexo I contém os vencimentos correspondentes a cada Grupo 

dos cargos de provimento efetivo. Art. 29. Além do vencimento e das 

vantagens previstas nesta Lei, poderão ser concedidos aos servidores outras 

gratificações e adicionais, não incorporáveis. Parágrafo Único. O adicional 

de mérito e a gratificação por órgão de deliberação coletiva, bem como as 

incorporações, serão percebidas pelo servidor que fizer jus, conforme 

estabelecido nesta lei e ou Estatuto dos Servidores Públicos do Município 

de Itaguaí. Subseção I - Do adicional de função: Art. 30. Ao servidor 

ocupante de cargo efetivo investido em função de direção, chefia ou, 

assessoramento, é devido retribuição pelo seu exercício. Art. 31. O 

Adicional de função é a retribuição mensal pelo desempenho de cargos de 

chefia, de assessoramento e outros que a lei determinar. Art. 32. Qualquer 

servidor municipal poderá ser designado para o exercício de funções 

gratificadas. Parágrafo Único. A designação para o exercício de função de 

Confiança será feita pelo Prefeito. Art. 33. Não perderá o adicional de 

função o servidor que se ausentar em virtude de férias, luto, casamento, 

licença maternidade, licença paternidade, amamentação, doença 

comprovada ou serviço obrigatório por lei, desde que apresente documento 

oficial comprobatório do motivo da ausência exceto nos casos de gozo de 

férias. Subseção II - Do Adicional por Tempo de Serviço: Art. 34. Por 

quinquênio de efetivo exercício no serviço público municipal, será 

concedido ao servidor um adicional correspondente a 10% (dez por cento) 

do vencimento do cargo efetivo acrescido do cargo incorporado, até o limite 

máximo de 7 (sete) quinquênios. Subseção III - Do Adicional de 

Qualificação por Formação: Art. 35. Serão concedidos aos servidores os 

seguintes adicionais de qualificação por formação: I- De nível médio, na 

proporção de 5% (cinco por cento) dos vencimentos do cargo efetivo do 

servidor; II- De nível técnico ou formação geral de professores na 
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modalidade normal em nível médio, na proporção de 10% (dez por cento) 

dos vencimentos do cargo efetivo do servidor; III- De nível superior, na 

proporção de 20% (vinte por cento) dos vencimentos do cargo efetivo do 

servidor; IV- De pós-graduação lato senso, na proporção de 25% (vinte e 

cinco por cento) dos vencimentos do cargo efetivo do servidor; V- De 

mestrado, na proporção de 30% (trinta por cento) dos vencimentos do cargo 

efetivo do servidor; VI- De doutorado, na proporção de 35% (trinta e cinco 

por cento) dos vencimentos do cargo efetivo do servidor; VII- De Pós-

Doutorado, na proporção de 40% (quarenta por cento) dos vencimentos do 

cargo efetivo do servidor; §1° Para verificação do preenchimento das 

qualificações acima, serão observadas as regulamentações do MEC ou outro 

órgão federal que o venha a substituir, devendo sempre este requisito ser 

atestado pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura; §2° Os adicionais 

descritos acima, por questões lógicas, serão devidos apenas quando a 

qualificação for diferente daquela que serviu de requisito para a investidura 

no cargo, ainda que do mesmo nível, ressalvados aqueles que ingressaram 

no serviço público do Município de Itaguaí, anteriormente à 23 de novembro 

de 2012; §3º Os adicionais previstos neste artigo não serão cumulativos e 

considerar-se-á apenas uma titulação em cada nível. §4° Os certificados de 

conclusão do Ensino Médio com habilitação técnica não são hábeis a 

amparar a solicitação de adicional de nível técnico. Capítulo VIII - Da 

Jornada e Carga Horária: Art. 36. A jornada de trabalho do servidor será 

definida de acordo com a carga horária estabelecida nesta Lei. Art. 37. O 

acúmulo de cargos públicos somente será autorizado nos casos admitidos 

pela Constituição Federal e desde que seja comprovada a compatibilidade 

de jornada e carga horária. Disposições Finais: Art. 38. A partir da vigência 

desta Lei, os servidores efetivos serão inseridos na nova tabela de 

vencimentos, garantindo-se o direito ao recebimento das demais vantagens 

pecuniárias a que fizerem jus. Art. 39. As despesas decorrentes da aplicação 

desta Lei correrão por conta do orçamento próprio do Poder Executivo. Art. 

40. Fica assegurado a todos os servidores efetivos, estáveis (ADCTCF 88), 

inativos e pensionistas todos os efeitos desta lei, bem como os reajustes dos 

benefícios, incluindo as incorporações e as verbas de representação de 

gabinete já incorporados aos seus vencimentos. Art. 41. Fazem parte da 

presente Lei os seguintes Anexos: I- Anexo I- Tabela de Vencimentos; II- 

Anexo II- Descrição dos Grupos Ocupacionais; III- Anexo III- Atribuições 

dos Cargos. Art.42. Esta Lei entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 

2015, revogando-se as disposições em contrário. Despacho: Aprovado em 

1ª Discussão e Discussão Final. Em 09/12/2014. (a) Nisan César dos Reis 

Santos – Presidente. O Sr. Presidente informou que o Plano estaria à 

disposição no site da Câmara no dia seguinte. O Ver. Silas Cabral explicou 

que o Prefeito pediu que a matéria fosse votada pois seria sancionada no 

mesmo dia. Primeira Discussão e Discussão Final da Lei n° 3.291, de 
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09/12/2014: Dispõe sobre a Instituição do Parlamento Juvenil na Câmara 

Municipal de Itaguaí e dá outras providências. O Prefeito Municipal de 

Itaguaí-RJ; Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu Sanciono 

a seguinte Lei: Art. 1° Fica instituído, no âmbito da Câmara Municipal de 

Itaguaí, o Parlamento Juvenil, cuja instalação, organização e funcionamento 

obedecerão ao disposto nesta Lei.§1° O Parlamento Juvenil de Itaguaí 

funcionará na sede deste Poder Legislativo, anualmente, no período do 

recesso parlamentar; §2° Os membros do Parlamento Juvenil terão as 

mesmas atribuições dos Vereadores devendo apresentar e votar proposições 

legislativas que, aprovadas, serão encaminhadas para a Mesa Diretora da 

Câmara Municipal à disposição dos nobres Vereadores. Art. 2° O 

Parlamento Juvenil será constituído por alunos matriculados regularmente 

nas turmas do 6° ao 9° ano do ensino fundamental e de todas as séries do 

ensino médio das Escolas Públicas Municipais e Estaduais, bem como das 

Escolas Particulares que desejarem participar do processo eleitoral.§1° O 

número total de membros do Parlamento Juvenil deverá ser equivalente ao 

número de Vereadores do Município; §2° O Parlamento Juvenil tem caráter 

instrutivo e visa possibilitar a estudantes de toda a cidade de Itaguaí a 

convivência com processo democrático, mediante participação em jornada 

simulada de trabalho parlamentar na Câmara Municipal de Itaguaí; §3° Ao 

tomarem posse, os Vereadores estudantes do Parlamento Juvenil do 

Município de Itaguaí prestarão o seguinte compromisso: “prometo exercer 

com dedicação e lealdade o mandato que me foi confiado, respeitando as 

leis, trabalhando sempre pelo progresso do Município de Itaguaí e bem-estar 

do seu povo”. Art. 3° Participarão do processo eleitoral as Unidades 

Escolares Públicas, Estaduais e Particulares do Município de Itaguaí do 6° 

ao 9° ano do ensino fundamental tal bem como do 1° ao 3° ano do Ensino 

Médio. Parágrafo Único. Poderão se candidatar para exercer o mandato de 

Parlamentar Juvenil, no Município de Itaguaí, os estudantes com idades 

entre 14 e 17 anos, que estejam cursando as séries a que se refere este artigo. 

Art. 4° As eleições para a escolha dos Parlamentares Juvenis contemplarão 

as Escolas Públicas e Particulares do Município, observando o seguinte: §1° 

As Escolas Públicas Municipais e Estaduais existentes no Município 

elegerão 80% (oitenta por cento) dos Parlamentares Juvenis, considerando 

o número atual dos Vereadores do Município; §2° As Escolas Particulares 

que atendam aos requisitos desta Lei elegerão 20% (vinte por cento) dos 

Parlamentares Juvenis, considerando o número atual dos Vereadores do 

Município; §3° Na hipótese do não preenchimento das vagas previstas no § 

2°, do artigo 4° desta Lei, mediante prévia comunicação da parte à Comissão 

Eleitoral, instituída pelo Presidente da Câmara Municipal, as vagas 

remanescentes serão revertidas para as Escolas Públicas Municipais e 

Estaduais. Art. 5° Serão eleitores os alunos com idade mínima de 14 anos, 

regularmente matriculados do 6° ao 9° Ano do Ensino Fundamental, bem 
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como do Ensino Médio das Redes Municipais e Particulares. Art. 6° - 

Poderão participar de todo o processo eleitoral, e da apuração dos votos, 

inclusive, os Grêmios Estudantis existentes que tenham alunos com a idade 

mínima de 16 anos. Art. 7° Será instituída, pelo Presidente da Câmara 

Municipal, a Comissão Eleitoral encarregada de dirigir e disciplinar as 

eleições e posse do Parlamento Juvenil. Parágrafo Único. A Comissão 

Eleitoral deverá acompanhar todos os trabalhos do Parlamento Juvenil. Art. 

8° Os trabalhos do parlamento Juvenil do Município de Itaguaí serão 

dirigidos por uma mesa Diretora, eleita pelos Vereadores Estudantes, 

composto por Presidente, 1°, 2° e 3° Vice-Presidente, 1° e 2° Secretários. 

§1° A Legislatura terá a duração de duas semanas e será subdividida em 03 

(três) Sessões Legislativas assim distribuídas: I- Na primeira Sessão 

Legislativa, os Vereadores estudantes eleitos serão diplomados, tomarão 

posse e em seguida tratarão da eleição da Mesa Diretora; II- Na segunda 

Sessão Legislativa, serão lidas e debatidas no expediente todas as 

proposituras protocoladas e admissíveis, com fundamentos legais e 

constitucionais e, por consequência, encaminhadas ao trâmite normal 

segundo o Regimento interno da Câmara Municipal de Itaguaí, devendo ser 

incluídas na Ordem do Dia da próxima Sessão para ulteiror deliberação do 

Plenário; III- Na terceira e última Sessão Legislativa, serão apreciadas, 

discutidas e votadas no plenário, segundo as normas estabelecidas no 

Regimento Interno da Câmara Municipal, todas as proposituras lidas no 

expediente da Sessão anterior; A- As indicações apresentadas deverão 

seguir seu trâmite normal e encaminhadas ao Executivo no formato de 

Sugestão de Indicação; B- As proposituras aprovadas, que tenham formato 

de Requerimentos ou de Projeto de Lei, receberão redação em formato de 

sugestão de Requerimento ou sugestão de Projeto de Lei e deverão, após sua 

aprovação pelo Plenário, serem encaminhadas à Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de Itaguaí; C- As respostas ou providências e até mesmo o 

acolhimento das sugestões de Projetos de Lei, Indicações ou 

Requerimentos, por parte da Mesa Diretora da Câmara Municipal, deverão 

ser direcionadas, a todos os integrantes mandatários que participaram do 

Parlamento Juvenil de Itaguaí, bem como às escolas que se fizerem 

representar; D- As proposituras rejeitadas deverão ser arquivadas, devendo 

a Mesa Diretora da Câmara Municipal de Itaguaí dar a devida ciência aos 

seus autores. §2º O Parlamentar Juvenil eleito poderá indicar um aluno, do 

mesmo estabelecimento de ensino em que estiver matriculado, para a função 

de Assessor Parlamentar, auxiliando-o no exercício de seu mandato; §3° 

Caberá ainda à Mesa Diretora da Câmara Municipal de Itaguaí a ampla 

divulgação dos trabalhos apresentados e a publicação das proposituras 

aprovadas pelo Parlamento Juvenil do Município de Itaguaí, nos órgãos de 

Imprensa escrita, falada e televisionada do Município. Art. 9° As Sessões 

Ordinárias do Parlamento Juvenil terão lugar no Plenário da Câmara 
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Municipal de Itaguaí durante o período mencionado no §1° do Artigo 8° 

desta Lei, das 10h às 20h. Art. 10. A Solenidade de encerramento dos 

trabalhos deverá ser realizada no último dia de funcionamento, após o 

término dos trabalhos de Plenário. Art. 11. Fica a Câmara Municipal de 

Itaguaí autorizada a celebrar convênio com o Poder Executivo, através da 

Secretaria Municipal de Educação e Coordenadoria da Juventude, para a 

realização do processo eleitoral de que trata esta Lei. Art. 12. O Processo 

eleitoral para a escolha dos parlamentares juvenis deverá ser realizado 

anualmente, na primeira semana de maio, devendo ser encaminhado à 

Câmara Municipal no prazo de 30 dias, os seus resultados. §1° A Mesa 

Diretora da Câmara Municipal de Itaguaí terá o prazo de 15 dias para a 

elaboração do Regimento do processo eleitoral para a escolha dos 

Parlamentares Juvenis; §2° Recebidos os resultados, a Câmara Municipal 

de Itaguaí providenciará a instalação do Parlamento Juvenil para funcionar 

a partir do mês de Janeiro de 2016. Art. 13. As despesas decorrentes do 

cumprimento desta Lei tais como, transportes, alimentação e divulgação 

correrão à conta de dotação orçamentária própria deste Poder Legislativo. 

Parágrafo Único - Caso seja necessário, para a imediata implantação do 

disposto nesta Resolução, fica a Câmara Municipal de Itaguaí autorizada a 

solicitar suplementação de verba ao Poder Executivo. Art. 14. A Câmara 

Municipal de Itaguaí deverá, no prazo de 30 dias, contados do encerramento 

dos trabalhos do Parlamento Juvenil, encaminhar os resultados para ciência 

de todos os parlamentares dessa Casa Legiferante. Art. 15°. Esta Lei entrará 

em vigor na data de sua publicação. Despacho: Aprovado em 1ª Discussão 

e Discussão Final. Em 09/12/2014. (a) Nisan César dos Reis Santos – 

Presidente. Primeira Discussão e Discussão Final da Lei n° 3.292, de 

09/12/2014: Dispõe sobre a climatização das salas de aula das instituições 

de ensino do Município de Itaguaí. O Prefeito Municipal de Itaguaí-RJ; Faço 

saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu Sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam as instituições de ensino da Rede Municipal de Itaguaí, 

obrigadas a manter a temperatura adequada nas suas salas de aula, através 

de implantação de ar condicionado ou centrais de ar, respeitando os padrões 

estabelecidos como ideais para os locais onde se desenvolvam atividades 

que exijam solicitação intelectual e atenção constantes, na forma do disposto 

no Art. 25 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, 

bem como na Norma Regulamentadora nº 17, emitida pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego – MTE. Art. 2° Para efeito do disposto no Art. 1°, o 

índice de temperatura efetiva deverá ser mantido entre vinte graus 

centígrados e vinte e três graus centígrados no interior das salas de aula. Art. 

3° Esta Lei  entra    em   vigor    na   data    de   sua    publicação. Despacho: 

Aprovado em 1ª Discussão e Discussão Final. Em 09/12/2014. (a) Nisan 

César dos Reis Santos – Presidente. O Ver. Abeilard parabenizou o 

Vereador Willian por participar do Projeto de climatização das salas de aula 
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e sobre o Parlamento Juvenil, pois o país carece de novas lideranças, de 

pessoas que pensam diferente e que a Lei irá proporcionar ganhos para o 

futuro. O Ver. Willian agradeceu ao Vereador Abeilard e explicou que é 

professor, que leciona, conhece a necessidade da climatização em sala de 

aula e parabenizou os servidores municipais pela luta e pela vitória. 

Primeira Discussão da Emenda n° 070/2014: Emenda Aditiva ao Artigo 

61 da Lei Orgânica do Município de Itaguaí. A Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de Itaguaí-RJ; no uso de suas atribuições legais, faz saber que o 

Plenário aprovou e Promulgamos a seguinte Emenda Aditiva à Lei Orgânica 

do Município de Itaguaí:  Art. 1° O Artigo 61 da Lei Orgânica do Município 

de Itaguaí passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 61. O Vereador 

poderá licenciar-se: I- ...; II-...; III-...; IV- para assumir cargo de Deputado 

ou mandato diverso ao da vereança, caso o mesmo seja suplente. § 1° Não 

perderá o mandato, considerando-se automaticamente licenciado, o Vereador investido 

no cargo de Secretário, Presidente ou Diretor de órgão da administração pública direta 

ou indireta do Município, do Estado ou do Governo Federal, conforme previsto no Art. 

59, inciso II, alínea a, desta Lei Orgânica e o Vereador que assumir, na condição de 

suplente, pelo tempo em que durar o afastamento ou licença do titular, cargo ou mandato 

público eletivo estadual ou federal. § 2°....; § 3°....; §4° O Vereador licenciado nos termos 

do inciso IV não receberá remuneração e extinguir-se-á, também sua Verba de Gabinete 

pelo tempo que perdurar sua licença. Despacho: Aprovado em 1ª Discussão. 

Inclua-se na Ordem do Dia, nos termos do Artigo 172, §2ª do Regimento 

Interno. Em 09/12/2014. (a) Nisan César dos Reis Santos – Presidente. Nada 

mais havendo para constar, o Sr. Presidente encerrou a presente Sessão 

marcando outra para segunda feira, dia 15 de dezembro, em horário 

Regimental. Nós, Domingos, Joselaine e Milton, redigimos esta Ata. 
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